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REMESSA NECESSÁRIA –  EXECUÇÃO  FISCAL  –
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  DECRETADA  –
AUSÊNCIA  DE INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA –
SENTENÇA  PROFERIDA  SEM  O  DECURSO  DO
PRAZO  QUINQUENAL  A  PARTIR  DO
ARQUIVAMENTO -  PRECEDENTES DESTA
EGRÉGIA CORTE –  INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,
§1º-A, DO CPC/73 - PROVIMENTO DA REMESSA. 

O  parágrafo 4º  do  artigo 40  da  Lei  de  Execuções
Fiscais viabiliza  a  decretação  da  prescrição
intercorrente  por  iniciativa  judicial,  exigindo-se  a
fluência  do  prazo  quinquenal  a  partir  da  data  do
arquivamento e a oitiva da Fazenda Pública. 

Vistos etc.

Cuida-se de Remessa Necessária oriunda do Juízo de Direito da
1ª  Vara  da  Fazenda Pública  da Comarca  de  Campina Grande que,  nos
autos da Execução Fiscal  ajuizada  pelo  Estado da Paraíba em face de  O
Plantão Ferragens e Materiais de Construção Ltda,  extinguiu o processo
com resolução de mérito face a verificação da prescrição intercorrente,  nos
termos do artigo 174, I, do CTN.

Decorrido  o  prazo  para  interposição  do  recurso  voluntário,
quedou-se inerte o Estado da Paraíba, subindo os autos a esta Egrégia Corte
de Justiça por força do Reexame Necessário.

A Procuradoria de Justiça deixou de apresentar manifestação por
ausência de interesse público primário (fls. 85/86).
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É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  insta  consignar  que  a  Remessa  Necessária  será
analisada  com  base  no  regramento  no  do  CPC/73,  tendo  em  vista  que  a
sentença em análise foi publicada em 26/05/2014.

Infere-se dos autos que o ESTADO DA PARAÍBA,  com lastro na
Lei nº 6.830/1980, promoveu a Execução Fiscal de débito constante na Dívida
Ativa, relativamente ao não recolhimento de ICMS devido à Fazenda Estadual
por O Plantão Ferragens e Materiais de Construção Ltda.

Analisando os atos processuais,  verifico que,  em  16/04/2003 (fl
40-v), o feito foi suspenso por um ano, nos termos do §1º do art. 40 da LEF,
havendo o arquivamento sem baixa na distribuição no dia 05/05/2004, na forma
do §2º do mesmo dispositivo legal.

Em seguida, o Estado da Paraíba fez o requerimento da penhora
online  nas  contas  dos  executados,  havendo  o  deferimento  da  medida  em
06/04/2009, entretanto infrutífera, em virtude da insuficiência de recursos.

Posteriormente, atravessada Exceção de Pré-executividade pelos
executados, esta foi rejeitada pelo Juízo de origem, determinando-se o  novo
arquivamento dos autos em 05/05/2010.

Após intimação da Fazenda Pública (fl. 62), o magistrado proferiu
sentença de extinção do processo com resolução do mérito por ocorrência da
prescrição intercorrente, argumentando após o despacho de citação não houve
nenhum ato inequívoco da executada que importasse em reconhecimento da
dívida ou causa interruptiva da prescrição.

Nos termos do art. 40, § 2º,  da LEF, “decorrido o prazo máximo
de  1  (um)  ano,  sem  que  seja  localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens
penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos”.

E,  conforme  ressalva  o  §  4º,  “se  da  decisão  que  ordenar  o
arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a
Fazenda Pública,  poderá,  de ofício,  reconhecer a prescrição intercorrente e
decretá-la de imediato”.

Consoante resulta da norma transcrita,  o decreto de prescrição
intercorrente está sujeito ao cumprimento das seguintes condições: ao decurso
do prazo prescricional, contado da decisão que ordenou o arquivamento, e à
prévia oitiva do representante da Fazenda Pública.

No  caso  dos  autos,  o  Juiz  primevo,  após  a  decisão  de
arquivamento  em  05/05/2010, reconheceu  a  prescrição  intercorrente  e
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extinguiu a execução, com fulcro no art. 174, I, do CTN.

Portanto, o magistrado de primeiro grau proferiu a sentença sem
que houvesse decorrido o prazo de 5 (cinco) anos da decisão do arquivamento
dos autos, já que a sentença foi proferida em 21/05/2014, não alcançando o
prazo proposto pelo legislador como apto a fulminar a pretensão executiva.

Ressalte-se,  ademais,  que  apesar  de  suspenso  e  arquivado  o
processo  em  momento  anterior,  foram  realizadas  diligências  e  até  mesmo
pronunciamento judicial  na Exceção de Pré-executividade atravessada pelos
executados, afastando a tese de paralisação do processo.

Assim,  inexistindo  inércia  da  Fazenda  Pública  pelo  prazo
quinquenal que se refere o art.  40 da LEF, impossível o reconhecimento da
prescrição intercorrente no caso.

Eis  os precedentes jurisprudenciais  desta  Egrégia  Corte  de
Justiça:

EMENTA:  EXECUÇÃO  FISCAL MUNICIPAL.  COBRANÇA
DE  TCR.  DECRETAÇÃO  PELO  JUÍZO,  DE  OFÍCIO,  DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. REMESSA
NECESSÁRIA.  SENTENÇA  DE  MÉRITO  CONTRA  A
FAZENDA  PÚBLICA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
APELAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECURSO
DO  PRAZO  DE  UM  ANO  DA SUSPENSÃO  DO  FEITO.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  314,  DO  STJ.  NÃO
TRANSCORRIDO  O  PRAZO  PRESCRICIONAL
QUINQUENAL DESDE O ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO.
INÉRCIA DA FAZENDA EXEQUENTE NÃO COMPROVADA.
INOCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO.  PROVIMENTO  DO
APELO  E  DA REMESSA NECESSÁRIA.  REFORMA DA
SENTENÇA. 1.  Em execução fiscal,  não localizados bens
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o
qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente
(STJ, Súmula nº 314). 2. "Nos termos do art. 40, § 4º, da Lei
n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente quando,
proposta  a  execução  fiscal  e  decorrido  o  prazo  de
suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco
anos,  por  inércia  do exequente"  (STJ,  EDcl  nos  EDcl  no
REsp  1240754  /  SC,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  DJe
14/10/2011).1

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA
ATIVA.  CONFIGURAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO. MARCO INICIAL PARA CONTAGEM DO

1 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00138305620008152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 18-04-2017)
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PRAZO  PRESCRICIONAL.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.
SÚMULA Nº 314, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
LAPSO  TEMPORAL  NÃO  DECORRIDO.  ANULAÇÃO.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO NA INSTÂNCIA INFERIOR.
PROVIMENTO. - O art. 40, da Lei de Execução Fiscal, versa
sobre a ocorrência da prescrição intercorrente, vislumbrada
quando decorridos 05 (cinco) anos,  após a baixa do feito
para  arquivamento,  sem  restar  evidenciado  impulso  da
Fazenda Pública, concretizando a inércia da mesma. - Nos
termos da Súmula nº 314, do Superior Tribunal de Justiça,
"Em  execução  fiscal,  não  localizados  bens  penhoráveis,
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o
prazo  da  prescrição  quinquenal  intercorrente".  -  Em
execução  fiscal,  não  tendo  sido  ultrapassado  o  lapso
temporal  de  5  (cinco)  anos  a  contar  do  arquivamento
provisório  do  feito,  impossível  se  falar  em  prescrição
intercorrente.2

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  RECURSO  DE
APELAÇÃO  PROVIDO.  -  Descabida  a  decretação  da
prescrição intercorrente, uma vez que não houve a prévia
intimação da Fazenda Pública nem a paralisação do feito
por mais de 05 anos, nos termos do art. 40, § 4º da LEF. - A
Fazenda Pública não ficou inerte durante o trâmite do feito.
Precedentes.3

Assim,  considerando  que  o  sentenciante  deixou  de  observar
fielmente o  comando  do  §  4º  do  art.  40  da  Lei  nº  6.830/80,  que  impõe  a
necessidade da fluência do prazo quinquenal apto a legitimar o reconhecimento
da prescrição intercorrente, a anulação da sentença é medida imperativa.

Ante  o  exposto,  com  base  no  art.  557,  §1º-A do  CPC,  dou
provimento à Remessa Necessária para anular a sentença, a fim de que o
magistrado observe a dicção do art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.

P. I.

João Pessoa, 04 de maio de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 
Relatora

G/05

2 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00347828020058152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 03-04-2017)

3 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00413139519998152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 28-03-2017)
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